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Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,196
(+ 0,67%)

21/agosto 5,145
24/agosto 5,153
25/agosto 5,140
26/agosto 5,151
27/agosto 5,162

Bolsas
Na sexta-feira

0,3%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

25/8 26/8            27/8 28/8

174.576  175.664
0,02%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 6,021

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

13,80%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Março/2026 0,88
Abril/2026 0,67
Maio/2026 0,58
Junho/2026 0,16
Julho/2026 0,07

Ao ano

CDI

13,90%

APOSTAS ESPORTIVAS

Betnacional investigada 
por fraude fiscal

Operação Jogo de Sombras inclui buscas e apreensões, além do bloqueio de R$ 191 milhões em bens e valores do grupo 

O 
Ministério Público Fede-
ral (MPF) e a Receita Fe-
deral deflagraram a Ope-
ração Jogo de Sombras pa-

ra investigar suspeitas de fraude fis-
cal envolvendo o grupo NSX Bra-
sil, controlador da plataforma de 
apostas Betnacional. A operação 
cumpriu seis mandados de busca 
e apreensão ontem, em João Pessoa 
(PB), Recife (PE) e São Paulo (SP).

A investigação é conduzida 
pelo Grupo de Atuação Especial 
de Combate ao Crime Organiza-
do (Gaeco) do MPF e conta com 
apoio dos Gaecos de Pernambu-
co e da Paraíba. Nesta etapa, a Po-
lícia Federal não participa direta-
mente das diligências de campo. 
Além das buscas, a Justiça deter-
minou o bloqueio de R$ 191 mi-
lhões em bens e valores ligados ao 
grupo investigado.

Segundo a Receita Federal, há 
indícios de que a NSX Brasil tenha 
utilizado uma estrutura formal-
mente sediada em Curaçao, territó-
rio no caribe conhecido por ofere-
cer tratamento tributário favoreci-
do, para tentar evitar a fiscalização 
brasileira antes da regulamentação 
do mercado de apostas no país. De 
acordo com as apurações, embo-
ra a empresa se apresentasse co-
mo sediada no exterior, sua estru-
tura operacional estaria instalada 
no Brasil havia mais de seis anos, 
com funcionários, beneficiários e 
operações no território nacional.

O secretário especial da Recei-
ta Federal, Robinson Barreirinhas, 
afirmou que a estrutura teria si-
do utilizada para criar uma espé-
cie de blindagem fiscal. “Formal-
mente esse grupo empresarial se 
apresentava como uma bet sedia-
da num paraíso fiscal no exterior, 
fazia remessas de recursos para o 
exterior para apresentar-se, portan-
to, como não domiciliada no Bra-
sil. Mas nós temos elementos que 
comprovam que essa organização 
já estava presente aqui no Brasil, 
com funcionamento no Brasil, com 
beneficiários aqui no Brasil, com 
funcionários aqui no país, mas sem 
pagar nada de tributos”, explicou.

A investigação também bus-
ca identificar se práticas conside-
radas ilícitas continuaram depois 
da regulamentação do mercado 
brasileiro de apostas de quota fi-
xa. Segundo Barreirinhas, existem 
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Operação Jogo de Sombras investiga suspeitas de fraude fiscal envolvendo o grupo NSX Brasil, controladora da plataforma de apostas
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Temos elementos 
que comprovam que 
essa organização 
já estava com 
funcionamento 
no Brasil, com 
beneficiários aqui 
no Brasil, com 
funcionários aqui no 
país, mas sem pagar 
nada de tributos”

Robinson Barreirinhas, 

secretário da Receita Federal

indícios de que operações irregula-
res teriam persistido mesmo após a 
criação das regras para o setor.

“Mesmo após a pseudorregula-
rização a partir da regulamentação 
dos jogos e apostas aqui no Brasil, 
há elementos que podem indicar 
a utilização, inclusive, de recursos 
dessa atividade ilegal para o paga-
mento da outorga posteriormente 
aqui no Brasil”, afirmou.

A Secretaria de Prêmios e Apos-
tas (SPA) informou que a Betnacio-
nal é alvo de dois processos admi-
nistrativos sancionatórios. Apesar 
das investigações, a plataforma 
continuará funcionando normal-
mente. Segundo a secretaria, não 
será adotada, neste momento, me-
dida cautelar para interromper as 
atividades da empresa.

Em nota, o grupo NSX Brasil 
confirmou ter recebido uma dili-
gência da Receita Federal em seu 
escritório no Recife e afirmou que 

está colaborando integralmen-
te com as autoridades. A empre-
sa informou que já apresentou os 
documentos solicitados e declarou 
conduzir suas operações em con-
formidade com a legislação. O gru-
po também afirmou manter estru-
turas de governança e compliance 
alinhadas aos padrões internacio-
nais da Flutter Entertainment, gru-
po global do qual a NSX Brasil faz 
parte e que possui ações negocia-
das na Bolsa de Nova York.

Arena

A Operação Jogo de Sombras 
acontece no mesmo cenário da 
Operação Arena, deflagrada 15 
dias antes na Paraíba. Naquela in-
vestigação, a Pixbet também teria 
utilizado Curaçao como sede for-
mal de suas operações. A empre-
sa é investigada por um esquema 
de evasão fiscal estimado em mais 

de R$ 1 bilhão. Segundo as apura-
ções, os dois casos apresentam um 
possível padrão semelhante, com 
utilização de estruturas em paraí-
sos fiscais e de redes de CNPJs vin-
culadas a fintechs para dificultar a 
identificação da origem e do desti-
no dos recursos.

Para Barreirinhas, além da 
questão tributária, o mercado de 
apostas apresenta impactos sobre 
a economia das famílias. “Nós re-
conhecemos que as bets são um 
problema muito sério para a eco-
nomia popular. Elas drenam recur-
sos da economia popular, endivi-
dam as famílias, aparecem como 
um problema de saúde pública no 
Brasil. E quando essa bet é ilegal, 
esse problema todo ele é intensifi-
cado”, concluiu.

Para Cesar Bergo, profes-
sor de economia da Universida-
de de Brasília(UnB), os impac-
tos econômicos gerados por essa 

movimentação bilionária podem 
ocorrer em várias frentes. “Primei-
ro, envolvem a questão da arreca-
dação, o que afeta diretamente as 
contas públicas. Também prejudi-
cam a concorrência, ou seja, uma 
empresa que age de forma incorre-
ta e desleal afeta as demais compa-
nhias e desestimula os investimen-
tos no setor. Por fim, afeta o con-
sumo das famílias, porque, ao des-
tinar recursos para os jogos, as fa-
mílias deixam de consumir outros 
bens e serviços”, explica.

Para o professor, o uso de fin-
techs no exterior é um esquema 
planejado e que exige forte fisca-
lização, pois está diretamente as-
sociado à lavagem de dinheiro. 
De acordo com ele, nesse cená-
rio, o dinheiro entra no Brasil, mas 
a operação é registrada de forma 
distorcida, demandando um con-
trole prático e muito atento do flu-
xo financeiro.

Bomba oculta

 Em outra operação, a Receita 
Federal, a Secretaria da Fazenda 
e Planejamento do Estado de São 
Paulo (Sefaz/SP), a Agência Nacio-
nal do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (ANP) lacraram seis 
postos de combustíveis na cidade 
de São Paulo e cancelaram 1.283 
CNPJs e 228 Inscrições Estaduais. 
Segundo Barreirinhas, a operação 
Bomba Oculta busca “asfixiar” fi-
nanceiramente organizações cri-
minosas. A suspeita é de que o cri-
me organizado se infiltrou em to-
da a cadeia de combustíveis nacio-
nal, atuando desde a importação e 
a produção chegando até os postos 
revendedores. “Quando você sus-
pende ou torna inapto o CNPJ de 
1.283 empresas claramente irregu-
lares, muitas delas envolvidas dire-
tamente com organizações crimi-
nosas, você asfixia financeiramen-
te essas organizações, você asfixia o 
ponto de entrada da lavagem de di-
nheiro delas”, afirmou Barreirinhas. 

Devido à grande pulverização 
da cadeia, com mais de 130 mil 
agentes, o setor virou um impor-
tante instrumento para lavagem de 
dinheiro do tráfico de drogas, além 
de sonegação contumaz e adultera-
ção de combustíveis, prejudicando 
assim o consumidor, os cofres pú-
blicos e as empresas que operam 
de acordo com a legislação.

A taxa de inadimplência do Sis-
tema Financeiro Nacional (SFN) 
subiu para 4,9% em julho de 2026 
e atingiu o maior patamar desde 
2011, segundo dados divulgados 
pelo Banco Central ontem. O avan-
ço foi puxado principalmente pelas 
famílias, cuja taxa de inadimplência 
chegou a 5,8%, alta de 0,4 ponto per-
centual no mês. Entre as empresas, 
o indicador ficou em 3,3%, avanço 
de 0,1 ponto percentual.

Considerando apenas os recur-
sos livres, aqueles em que as insti-
tuições financeiras têm maior liber-
dade para definir as condições dos 
empréstimos, a inadimplência che-
gou a 6,4%, alta de 0,4 ponto per-
centual em relação a junho. Entre 
as pessoas físicas, a taxa alcançou 

7,8%, enquanto entre as pessoas ju-
rídicas ficou em 4,2%.

Para Renan Pieri, professor de 
economia da Fundação Getulio Var-
gas (FGV), o aumento da inadim-
plência é consequência de um ciclo 
de forte expansão do crédito, prin-
cipalmente entre as famílias e nas 
modalidades de recursos livres, que 
costumam ter juros mais elevados e 
prazos menores. “Com juros altos, o 
serviço da dívida cresce mais rápido 
que a renda, e o comprometimento 
do orçamento familiar sobe mesmo 
sem novo endividamento”, avalia.

Segundo o economista, o enfra-
quecimento do mercado de trabalho 
também contribui para o aumento 
das dificuldades financeiras. “Co-
mo o mercado de trabalho já perdeu 

fôlego, os tomadores mais frágeis, 
que entraram no crédito na ponta 
do ciclo, são os primeiros a falhar.”

Em junho de 2026, o endivida-
mento permaneceu em 49,8% da 
renda, mesmo patamar observado 
anteriormente, mas com alta de 1 
ponto percentual em 12 meses. Já 
o comprometimento da renda com 
o pagamento de dívidas subiu 0,4 
ponto percentual no mês, chegan-
do a 28,9%. Em 12 meses, o indica-
dor avançou 1,7 ponto percentual.

Pieri destaca que os juros ele-
vados afetam consumidores e em-
presas por diferentes canais. Ele 
explica que o direto é o custo da 
prestação, que sobe de imediato 
nas linhas pós-fixadas e rotativas 
e consome o caixa da família e da 

empresa. O indireto é o desaque-
cimento da atividade e da renda 
provocado pela política monetária.

O professor ressalta, ainda, que a 
inadimplência costuma reagir com 
atraso às mudanças na economia, já 
que reflete contratos de crédito con-
cedidos meses antes. “Como a ina-
dimplência é um indicador atrasado, 
ela reflete concessões feitas vários 
trimestres antes. Por isso, mesmo 
com queda de juros à frente, o pico 
deve demorar a aparecer”, explica.

O crédito ampliado ao setor 
não financeiro alcançou R$ 21,9 
trilhões em julho, equivalente a 
164,9% do Produto Interno Bruto 
(PIB). O estoque apresentou cres-
cimento de 0,1% no mês e acumu-
la alta de 11,9% em 12 meses. (PJB)

Inadimplência bancária sobe para 4,9%
ENDIVIDAMENTO

Segundo o BC, o avanço foi puxado, principalmente, pelas pessoas físicas
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